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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. As instâncias ordinárias concluíram pela dedicação do paciente 
a atividades criminosas devido ao cenário fático da empreitada criminosa, em 
que foram apreendidos "37 pedras de crack, uma embalagem contendo lança-
perfume, 95 porções de cocaína, 254 porções de maconha e uma considerável 
quantia em dinheiro, além de rádio comunicador".

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, além da natureza e da 
quantidade das drogas apreendidas, "consideram-se como outros elementos 
para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos 
relacionados à traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, 
armas e munições, especialmente quando o tráfico foi praticado no contexto 
de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de modo fundamentado, o 
envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg no HC n. 
731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

3. Afastada a aplicação da minorante do tráfico privilegiado 
fundamentadamente, com base em circunstâncias concretas indicativas de 
dedicação a atividades criminosas, a pretendida revisão do julgado não se 
coaduna com a estreita via do writ.

4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial 

fechado.

Neste recurso, o agravante assevera que o caso envolveria reexame de provas 

se a controvérsia fosse a respeito da apreensão de dinheiro ou do rádio comunicador, 

enquanto a arguição permeia a idoneidade dos motivos apresentados para negar o redutor 

legal.

Assim, reitera que as circunstâncias supracitadas não constituem motivação 

apta a afastar a minorante, pois isoladamente não demonstrariam envolvimento do 

paciente com organização criminosa voltada ao tráfico de drogas.

Ademais, alega que o paciente é primário, possui bons antecedentes, não se 

dedica a atividades criminosas e não integra organização criminosa.

Requer o provimento do agravo para que seja aplicada a causa de diminuição 

de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei de Drogas, ou, ao menos, a imposição do regime 

aberto ou semiaberto para início do cumprimento de pena ou, subsidiariamente, a 

substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 78-79):

Sobre a controvérsia, assim se manifestou o Tribunal a quo (fls. 65; 72-73):
O Apelante foi denunciado porquanto consta que, no local, dia e hora descritos na inicial, 

trazia consigo e tinha em depósito “37 (trinta e sete) pedras de 'crack', 1 (uma) embalagem 
contendo lança-perfume e a quantia de R$ 10,00”.

Consta, ainda, terem sido encontradas “duas sacolas plásticas contendo, no total, 95 
(noventa e cinco) porções de cocaína, 254 (duzentos e cinquenta e quatro) porções de 
maconha e R$ 248,50” (fls 51/52), perfazendo “46,3 grama(s)” de “COCAÍNA”, “142,5 
grama(s)” de “TETRAHIDROCANABINOL” e “29.3 grama(s) de “COCAÍNA” (fls 
71/72).

[...].
Isso posto, a pena-base foi arbitrada 1/6 acima do mínimo legal, em 5 anos e 10 meses de 

reclusão e 583 dias-multa, em razão da natureza e variedade dos entorpecentes (fls 
173/174).
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Todavia, quanto à natureza dos entorpecentes, com todo o respeito, entendo que todos os 
produtos enumerados na Lei 11.343/2006, são dotados de efeito pernicioso à saúde, sendo 
isso, rectius, a razão de ser da tipificação.

Mas, de qualquer modo, razoável a fração adotada, diante da significativa quantidade e 
variedade dos produtos apreendidos:

[...].
Na segunda fase, bem afastada a agravante da pandemia (fls 174/178), na falta de nexo 

entre essa adversidade e o delito em exame.
Na terceira fase, como bem pontuado pelo MM Juízo a quo, não há se falar em aplicação 

do privilégio do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, porquanto “a grande quantidade, além 
da diversidade e da natureza dos entorpecentes apreendidos, aliados à apreensão de vultosa 
quantia em dinheiro e de um rádio comunicador que estava na posse do acusado, indicam 
que este faz do tráfico de drogas seu meio de vida, ou seja, dedica-se à atividade criminosa, 
não podendo ser considerado como pequeno traficante” (fls 179).

 
Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "por se tratar de questão afeta 

a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão em 
habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo 
fático-probatório" (AgRg no HC 577.396/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 30/04/2021).

"Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o juízo, ao fixar a 
pena, deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg 
no HC n. 736.623/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 24/5/2022, DJe de 30/5/2022).

Conforme visto, embora a quantidade de drogas apreendida tenha sido utilizada para 
elevar a pena-base e afastar a redutora do tráfico privilegiado (o que, em princípio, 
configuraria bis in idem), tal condição foi corroborada com outros elementos "porquanto “a 
grande quantidade, além da diversidade e da natureza dos entorpecentes apreendidos, 
aliados à apreensão de vultosa quantia em dinheiro e de um rádio comunicador que estava 
na posse do acusado, indicam que este faz do tráfico de drogas seu meio de vida, ou seja, 
dedica-se à atividade criminosa (fl. 73).

Nesse contexto, afastada a aplicação da minorante do tráfico privilegiado 
fundamentadamente, com base em circunstâncias concretas indicativas de dedicação a 
atividades criminosas, a pretendida revisão do julgado não se coaduna com a estreita via do 
writ, por demandar reexame de provas . Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CABÍVEL O REGIME FECHADO. 
PLEITO DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO EM 
LIBERDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E AUSÊNCIA DE INTERESSE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. São condições para que o condenado faça jus à diminuição da pena prevista no § 4.º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons antecedentes e não se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organizações criminosas. Esses requisitos precisam ser 
preenchidos conjuntamente.

2. Constatando-se que a incidência do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006 foi afastada 
em razão de elementos probatórios concretos que indicam o envolvimento criminoso 
habitual do Agravante, a revisão do entendimento alcançado pelas instâncias ordinárias 
exigira aprofundado reexame probatório, o que não é possível no habeas corpus.
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[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 780.724/SP, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023).
 
Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois, 

assim como demonstrado, a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas foi afastada, 

tendo em vista não apenas a quantidade/natureza da droga apreendida, mas também com 

fundamento em elementos concretos extraídos dos autos – "não há se falar em aplicação 

do privilégio do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, porquanto 'a grande quantidade, além 

da diversidade e da natureza dos entorpecentes apreendidos, aliados à apreensão de 

vultosa quantia em dinheiro e de um rádio comunicador que estava na posse do acusado, 

indicam que este faz do tráfico de drogas seu meio de vida, ou seja, dedica-se à atividade 

criminosa, não podendo ser considerado como pequeno traficante' (fl. 179) –, ou seja, 

segundo o livre convencimento motivado do magistrado, tais elementos indicam a 

dedicação à atividade criminosa, não havendo, no ponto, nenhuma ilegalidade a ser 

sanada.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, além da natureza e da quantidade 

das drogas apreendidas, "consideram-se como outros elementos para afastar a minorante 

o modus operandi, a apreensão de apetrechos relacionados à traficância, por exemplo, 

balança de precisão, embalagens, armas e munições, especialmente quando o tráfico foi 

praticado no contexto de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de modo 

fundamentado, o envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg no HC n. 

731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

Por fim, rever as conclusões alcançadas pelas instâncias pretéritas demandaria 

inevitável revolvimento de fatos e provas, providência inviável nos estreitos limites do 

writ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0091960-6 HC 899.159 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15036419420228260536  22934862022  487112022

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : IGOR LOPES ARENCIANO SILVERIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR LOPES ARENCIANO SILVERIO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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